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1.1. INTRODUÇÃO

Como' estão relacionados o Direito Administrativo e o princípio da função
social da propriedade?

No passado, certamente houve quem julgasse que a propriedade seria ques-
tão própria e exclusiva do Direito Civil, mesmo porque uma das garantias indi-
viduais seria a da inviolabilidade do domínio, de modo que o Estado dele não
cuidaria senão ao disciplinar relações privadas. A ideia não resistiu à evolução do
Estado, que tratou de opor limites à propriedade para condicioná-la ao uso co-
letivo. O poder de polícia - hoje tão combatido, e com justa razão, como noção
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essencial ao Direito Administrativo - tornou-se então o instrumento de inter-
venção do Estado na propriedade.

Mas o intervencionismo cresceu, respondendo a uma multiplicidade de fato-
res e objetivos, e com ele a necessidade de novos instrumentos, aptos a enfrentar
essa nova realidade. As Constituições passaram a abrigar capítulos sobre a ordem
econômica e social, em que se fixam princípios norteadores do que deve ser a so-
ciedade.Justiça social, valorização do trabalho, contenção do poder econômico:
princípios dispostos a contrariar a própria natureza das relações econômicas ou,
ao menos, o estágio atual delas. É compreensível que, adotado um modelo de
combate ao autoritarismo privado, em que se deveria cercear e dirigir a ação
de grupos econômicos privados, se prestigiasse novamente o Estado, única enti-
dade em condições de enfrentar com vantagem o poder econômico.

Seria inevitável que uma tal tendência viesse a atingir a questão da proprieda-
de, já que ela é o cerne do modelo capitalista. Se os movimentos sociais que influí-
ram sobre as Constituições modernas pretendiam - como pretendem - construir
uma ordem social diferente, como consequência de uma nova ordenação econô-
mica, certamente estavam visando à instituição da propriedade, posto que toda
mudança substancial terá de atingi-Ia, conformando-a a novos objetivos.

Surge, assim, o princípio da função social da propriedade, representando um
compromisso entre a ordem liberal e a ordem socializante, de maneira a incorpo-
rar à primeira certos ingredientes da segunda.

Seu reflexo há de se fazer sentir sobre toda ordenação econômica do país, já
que feito princípio fundamental dela, e, assim, sobre as múltiplas propriedades
conhecidas: a pública, a privada, a dos bens de consumo, a dos bens de produção,
a agrícola, a industrial, a urbana, a rural, a das marcas de indústria e comércio,
a literária, a artística, a científica. É evidente, contudo, que o reflexo será muito
diverso em cada uma delas que, afinal, têm pouco de comum. Não existe, e isto
é certo, uma única instituição da propriedade, mas várias e muito diferenciadas,
seja por sua regulamentação, seja pela importância dos bens sobre os quais inci-
dem, aspectos um e outro intimamente relacionados.

É certo também que a abrangência - sobretudo no universo legislativo - do
reflexo do princípio da função social será determinada pelo estágio de exigência
da própria sociedade (e este varia no tempo e no espaço), porque a fórmula con-
sagrada na Constituição é suficientemente lata para admitir uma interpretação
variada e construtiva.

Por isto não é leve a tarefa de quem se dispuser a tratar do conteúdo jurídi-
co do princípio da função social da propriedade. Há muitas etapas, inclusive
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